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Parágrafo único. As divulgações oficiais sobre os candidatos, em quaisquer etapas, fases e procedimentos da realização do 
concurso público, serão feitas com menção ao número de inscrição, o nome completo e os dados correspondentes aos resultados 
de cada fase e classificação final, de forma a assegurar a proteção de dados pessoais dos inscritos, observadas as disposições da 
Resolução TCE-MS nº 142, de 4 de março de 2021.  
 
Art. 29.  Serão comunicadas aos candidatos, por meio de editais específicos e avisos publicados no DOETC-MS, as alterações de 
datas e/ou locais de realização de provas ou avaliações previstas, bem como a divulgação nos sites do TCE-MS e da instituição 
contratada para executar o concurso. 
 
Parágrafo único. Em razão da situação de emergência sanitária causada pela pandemia do coronavírus, no caso risco à saúde 
dos candidatos e de pessoas envolvidas no concurso, a alteração de datas de realização de fases programadas será comunicada 
no dia imediatamente posterior à decretação de medidas e impedimentos pela autoridade local, nos meios referidos no caput e 
em outras mídias, quando necessário.  
 
Art. 30. Cabe ao presidente da comissão do concurso convocar, por edital, os candidatos aprovados em cada fase para realizarem 
as provas e avaliações subsequentes, em dia, hora e local determinados, observado a antecedência mínima de até dez dias úteis 
para efetivação da fase ou avaliação seguinte.  
 
Art. 31. As provas e os documentos constantes dos prontuários dos candidatos são sigilosos, sendo de consulta exclusiva dos 
membros da comissão do concurso e pessoas designadas, os quais serão confiados, após o término do certame, à Procuradoria-
Geral de Contas.  
 
Parágrafo único. Após a publicação da homologação da classificação final do concurso, inexistindo procedimento judicial, toda 
a documentação a ele concernente será arquivada por um ano e, ao final desse período, será decidida sua preservação ou 
descarte, ouvida a Secretaria de Gestão de Pessoas do TCE-MS.  
 
Art. 32. Será excluído, mesmo depois da homologação do resultado final do concurso, o candidato a cujo respeito se verificar 
imputação de fato que o desabone no requisito idoneidade moral ou que, por outro motivo, não preencher as condições exigidas 
para exercício do cargo de Procurador de Contas Substituto. 
 
Art. 33. Qualquer candidato poderá impugnar o edital de abertura do concurso, em petição escrita e fundamentada, endereçada 
ao presidente da comissão do concurso, no prazo de cinco dias úteis antes do término do prazo para realização das inscrições.  
 
Art. 34. Os prazos previstos nesta Resolução são contínuos, ininterruptos e peremptórios, começando a correr a contar da data 
da publicação no DOETC-MS da medida ou decisão específica. 
 
Art. 35. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
Campo Grande, 20 de janeiro de 2022. 
 

Conselheiro IRAN COELHO DAS NEVES 
Presidente do Tribunal de Contas 

 

Portaria 
 

PORTARIA TCE-MS Nº 103, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2022. 
 

Dispõe sobre a constituição da Comissão do Concurso para recrutamento e seleção de candidatos ao cargo de 
Procurador de Contas Substituto, de que trata a Resolução TCE-MS nº 158, de 20 de janeiro de 2022. 

 
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, CONSELHEIRO IRAN COELHO DAS NEVES, 
tendo em vista o disposto no inciso XXVII do art. 20 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução TCE-MS nº 98, de 5 de 
dezembro de 2018, e a competência conferida no art. 22, da Resolução TCE-MS nº 158, de 20 de janeiro de 2022.  
 
R E S O L V E: 
 
Art. 1° O concurso público para seleção de candidatos ao provimento de cargo de Procurador de Contas Substituto será realizado 
sob a responsabilidade da Comissão de Concurso, com competência para:  
 
I - planejar, coordenar e controlar de todas as etapas, fases e providências de realização, organização e operacionalização do 
concurso;  
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II - exercer a supervisão geral do certame e decidir sobre questões que surgirem no decorrer do concurso e que excedam as 
atribuições conferidas à instituição contratada;  
 
III - responder por todas as questões legais decorrentes das normas que regulam a realização do concurso;  
 
IV - julgar recursos contra resultados das fases e da execução de procedimentos, assim como todas as questões pertinentes à 
realização do concurso. 
 
Art. 2º Atribuir ao Presidente da Comissão de Concurso as seguintes competências:  
 
I - dirigir as atividades e os trabalhos da Comissão;  
 
II - representar a Comissão nos expedientes que devam ser cumpridos em seu nome;  
 
III - analisar todos os processos relativos ao concurso público com os demais integrantes da Comissão;  
 
IV - praticar todos os demais atos de natureza executiva da Comissão do Concurso. 
 
Art. 3º Designar para compor a Comissão do Concurso o Conselheiro Ronaldo Chadid, Corregedor-Geral, como Presidente, os 
membros titulares José Aêdo Camilo, Procurador-Chefe do Ministério Público de Contas, o Advogado Heitor de Matos, 
representante da Ordem dos Advogados do Brasil - OAB-MS, e as servidoras, ocupantes do cargo de Auditor Estadual de Controle 
Externo, Maitê Arévalo Nunes da Cunha e Thais Xavier Ferreira da Costa, e os membros suplentes, o Advogado Regis Santiago, 
representante da OAB-MS, e a Auditor Estadual de Controle Externo Ana Lúcia Mattos de Lima Ribeiro. 
 
Art. 4º Incumbir à Consultoria de Gestão e Normas a execução das atividades de secretaria da Comissão do Concurso, conforme 
dispõe o art. 26 da Resolução TCE-MS nº 158, de 20 de janeiro de 2022.  
 
Campo Grande, 21 de fevereiro de 2022.  
 

Conselheiro IRAN COELHO DAS NEVES 
Presidente 

  
ATOS DE CONTROLE EXTERNO 

 

Tribunal Pleno Virtual 
 

Acórdão 

ACÓRDÃOS do egrégio TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, proferidos na 23ª Sessão Ordinária 
VIRTUAL DO TRIBUNAL PLENO, realizada de 29 de novembro a 2 de dezembro de 2021. 

 
ACÓRDÃO - AC00 - 2039/2021 

 
PROCESSO TC/MS: TC/01154/2016/001 
PROTOCOLO: 1911039 
TIPO DE PROCESSO: RECURSO ORDINÁRIO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO BRILHANTE 
RECORRENTE: SIDNEY FORONI 
ADVOGADOS: ANTONIO DELFINO PEREIRA NETO OAB/MS 10.094; BRUNO ROCHA SILVA OAB/MS 18.848; LILIANE CRISTINA HECK 
OAB/MS 9.576 
RELATOR: CONS. MARCIO CAMPOS MONTEIRO 
 
EMENTA - RECURSO ORDINÁRIO – DECISÃO SINGULAR – ATO DE ADMISSÃO DE PESSOAL – CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA – 
PROFESSOR – CONTRATAÇÕES SUCESSIVAS – REMESSA INTEMPESTIVA DE DOCUMENTOS – NÃO REGISTRO – MULTAS – 
CONTRATO INFERIOR A SEIS MESES – PEDIDO DE ARQUIVAMENTO AFASTADO – REQUISITO DA TEMPORARIEDADE 
PREJUDICADO – ILEGALIDADE DO ATO – REDUÇÃO DO VALOR DA MULTA – CONFIRMADO ATRASO NO ENCAMINHAMENTO 
DOS DOCUMENTOS – SANÇÃO MANTIDA – PARCIAL PROVIMENTO. 
1. O pedido de arquivamento do recurso com fundamento no artigo 146 do RITCE/MS, por se tratar de contrato inferior a seis 
meses, não prospera pelo fato de que, a partir do reconhecimento de contrariedades legais, impera a inafastabilidade da 
competência constitucional do Tribunal de Contas em apreciar a matéria posta a sua jurisdição.  
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